
R E P U B L I C A  D E  C H I L E  
H. JUNTA DE GOBIERNO 

SECRETARIA 

ACTA No 7/87 

Fecha : 2 1  de  a b r i l  de  1987 

Cuenta d e l  S e c r e t a r i o  de Lea i s l ac ión  

1. Mensaje d e l  Ejecut ivo:  proyecto de l e y  que f a c u l t a  a l  Ser 
v i c i o  Agr ico la  y  Ganadero pa ra  indemnizar por e l  s a c r i f i -  
c i o  de animales para  e l  c o n t r o l  de  l a  f i e b r e  a f t o s a .  

- Tercera  Comisión, Conjunta,  extrema urgencia  y  d i f u s i ó n .  

2 .  Mensaje d e l  E jecu t ivo :  proyecto de l e y  que e s t a b l e c e  nor- 
mas pa ra  e l  pago de  l a  bon i f i cac ión  que i n d i c a  y  modif ica  
l a  l e y  No 18.602, sob re  pe r sona l  docente .  

- Segunda Comisión, Conjunta,  extrema urgencia  y d i f u s i ó n  
s ó l o  de  l o s  t res primeros a r t l c u l o s  d e l  p royec to .  

3 .  Mensaje d e l  E jecu t ivo :  proyecto de l e y  que modif ica  e l  D . F .  
L. ( G )  No 1, de  1968. 

- Cuar ta  Comisión, s i n  u rgenc ia ,  con d i f u s i ó n .  

4 .  Mensaje d e l  Ejecut ivo:  proyecto de l e y  que e s t a b l e c e  l i b r e  
intercambio de c i l i n d r o s  de  gas  Licuado. 

- Primera Comisión, s in  u rgenc ia ,  con. d i f u s i ó n .  

5. Ind icac ión  d e l  E jecu t ivo  a l  proyecto de l e y  que a u t o r i z a  a 
l a  C a j a  de  P r e ~ i s i ó n  de l a  Defensa Nacional p a r a  crear Cev- 
t r o s  de Salud o de ~ e h a b i L i t a c i 6 n  p a r a  per$ona$ que, ~ e ñ a l a ,  

- Pasa a  l a  Cuar ta  C o ~ L s i ó n  L e g i s l a t i v a  

1. Proyecto de  Acuerdo que aprueba eJ, Convenio sobre  noxrnas 
de formacibn., t i t u l a c i ó n  y gua rd ia  p a r a  Gente de Mar ,I de 
1978. 

- Se aprueba y. se acuerda o f i c i a r  a l  Pres idente .  de  La Repu- 
b l i c a  sugi r iendo una r e s e r v a .  

INCIDENTES 

1. Proyecto de  Ley sobre  Código d e l  Trabajo 

- Se acuerda i n c l u i r  e l  proyecto d e  l e y  en La TabLa de  l a  
Sesión. L e g i s l a t i v a  d e l  d l a  28 de a b r i l  de  1987. 
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--En Sant iago de Ch i l e ,  a v e i n t i d n  d l a s  d e l  mes 

de  a b r i l  de m i l  novecientos ochenta y s i e t e ,  s iendo l a s  

1 6 . 0 0  horas ,  s e  redne en Sesión L e g i s l a t i v a  l a  H .  Junta  

de Gobierno in teg rada  por sus  Miembros t i t u l a r e s ,  señores:  

Almirante José  T .  Merino Cas t ro ,  Comandante en J e f e  de  l a  

Armada, quien l a  p r e s i d e ;  General d e l  Aire  Fernando Matthei 

Aubel, Comandante en J e f e  de  l a  Fuerza Aérea; General Direc - 

t o r  Rodolfo Stange Oelckers,  Di rec to r  General de Carabine - 
r o s ,  y Teniente  General Humberto Gordon Rubio. Actda como 

S e c r e t a r i o  de l a  Jun ta  e l  t i t u l a r ,  Br igadier  señor  Nelson 

Robledo Romero. 

--Asisten,  además, l o s  señores:  Teniente  General 

Serg io  Covarrubias Sanhueza, Viceministro de Relaciones Ex - 
t e r i o r e s ;  Capitán de  Navlo Octavio B o l e l l i  Luna, Subsecre- 

t a r i o  de Marina; Br igadier  General J u l i o  Andrade Armijo, Jg 

f e  de  Gabinete d e l  E j é r c i t o ;  Contraalmirante  Jorge Martznez 

Busch, J e f e  de  Gabinete de l a  Armada; General Rigoberto Gon - 
zá lez  Muñoz, J e f e  de Gabinete de  Carabineros;  Coronel de  

Aviación Alberto Varela Altamirano, J e f e  de Gabinete de l a  

Fuerza Aérea; Contraalmirante  ( J T )  Aldo Montagna Barget to  y 

Contraalmirante  Germán Toledo Lazcano, i n t e g r a n t e s  de l a  P r i  - 
mera Comisión L e g i s l a t i v a ;  Coronel de E j é r c i t o  Alfonso Rivas 

Otá ro la ,  i n t e g r a n t e  de l a  Cuarta Comisión L e g i s l a t i v a ;  Capi- 

t á n  de  Navlo ( J T )  Mario Duvauchelle Rodrlguez, S e c r e t a r i o  de 

Legis lac ión;  Capi tán de Navlo RaGl Zamorano Trivifio, i n t e  - 
gran te  de  l a  Primera Comisión L e g i s l a t i v a ;  Coronel de Avia- 

c ión  (J)  Hernán Chávez Sotomayor, Asesor J u r l d i c o  deJ. señor  

General Matthei ;  Capitdn de Fragata  ( J T )  Jorge  Beytla Valen - 
zuela ,  i n t e g r a n t e  de  l a  Primera Comisión L e g i s l a t i v a ;  Mayor 

de  E j é r c i t o  (J) P a t r i c i o  Baeza Ossandón, i n t e g r a n t e  de l a  Cuar - 
t a  Comisión L e g i s l a t i v a ;  Capi tán de  Corbeta ( J T )  J u l i o  Lavln 
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Valdés, i n t e g r a n t e  de  l a  Primera Comisión L e g i s l a t i v a ;  Ma- 

yor de  Carabineros (J)  Harry Grünewaldt Sanhueza, Asesor 

J u r l d i c o  d e l  señor  General Stange; Capitán de E j é r c i t o  Luis 

Hernán Torres ,  O f i c i a l  J e f e  de  Sa la  de  l a  H.  Jun ta  de Go - 
bierno;  Jorge  S i l v a  Rojas y P a t r i c i o  B a l t r a  Sandoval, J e f e  

de Relaciones Pdbl icas  y Asesor J u r l d i c o ,  respect ivamente,  

de l a  S e c r e t a r l a  de  l a  H.  Jun ta  de Gobierno, y Rafael  Cruz 

Fabres ,  i n t e g r a n t e  de l a  Cuarta Comisión L e g i s l a t i v a .  

MATERIAS LEGISLATIVAS 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Se ab re  l a  Sesión. 

Ofrezco l a  pa labra .  

CUENTA 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.-  Con su  ve- 

n i a ,  señor .  

Excma. J u n t a ,  en l a  Cuenta f iguran  en primer l u -  

ga r  c u a t r o  Mensajes, dos de l o s  cua les  t i e n e n  p e t i c i 6 n  de 

extrema urgencia .  

E l  primero de  é s t o s  e s  e l  cor respondiente  a l  bole  - 
t í n  N o  836-01.  Por é l  s e  f a c u l t a  a l  Se rv ic io  Agrlcola  y Ga- 

nadero para  indemnizar por e l  s a c r i f i c i o  de l o s  animales pa - 
r a  e l  c o n t r o l  de  l a  f i e b r e  a f t o s a  que s e  ha producido en las  

condiciones que seña la  e l  proyecto.  

Por ejemplo, no e s t á n  inc lu idos  e n t r e  l o s  benefi-  

c iados  aque l los  que permi t ie ron  l a  in te rnac ión  de animales 

con l a  enfermedad o l o s  que 'han permit ido c i r c u l a r  e l  a n i  - 
mal con i n f r a c c i ó n  a l a s  d i spos ic iones  d e l  Se rv ic io .  

Luego, e s t a b l e c e  una i n s t a n c i a  j u d i c i a l  para  e l  

caso que e l  SAG no pague l a  indemnizaci6n que ordena l a  l ey  

o pague un monto i n f e r i o r  a l o  que e l  reclamante s o l i c i t a .  

Y ,  poster iormente,  seña la  l a  6 l t ima  norma impor - 
t a n t e ,  modifica e l  pago de l o s  v i s t i c o s  en términos que den - 
t r o  d e l  proyecto se puede eximir  a l  personal  d e l  SAG que 
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e s t á  des t inado a c o n t r o l a r  este t i p o  de enfermedades, que 

p a r t i c i p a  en  programas s a n i t a r i o s ,  de l a s  l imi tac iones  que 

t i e n e  e l  dec re to  l e y  sobre pago de v i á t i c o s .  

Eso es ,  en términos genera les ,  e l  proyecto que, 

cano señalara, t i e n e  p e t i c i ó n  de  extrema urgencia .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- ¿No exige  s a c r i f i  - 
car l o s  bovinos? 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- S1, compren - 
de l o s  bovinos, cerdos y capr inos .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Tercera Comisión, Con - 
j u n t a ,  con d i f u s i ó n .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Conforme. 

E l .  señor  GENERAL STANGE. - Conforme. 

E l  señor  TENIENTE GENERAL GORD0N.- D e  acuerdo. 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- ¿Extrema 

urgencia? 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Extrema urgencia .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Necesariamente. 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- E l  segundo 

proyecto corresponde a l  b o l e t l n  N o  839-04. 

Recordará l a  H .  Jun ta  que en l a  Gltima Sesi6n o r  - 
d i n a r i a  d e l  perlodo se d i c t ó  l a  l e y  N o  18.602, que tuvo por 

o b j e t o  d isponer  d i v e r s a s  normas r e l a t i v a s  a l  personal  docen - 
t e .  Es ta  i n i c i a t i v a  i n c i d e  en e s a  l e y  y l o  hace en e l  aspec - 
t o  que s e ñ a l a r é .  

Primero, y é s t e  no e s  un problema de esa l e y ,  s i n o  

que d i c e  r e l a c i ó n  con l o s  despidos que hubo que hacer  o que 

s e  e fec tua ron  e n t r e  diciembre d e l  año pasado y feb re ro  de  es - 
t e  año por l o s  co leg ios  municipalizados o traspasados a l a s  mu- 

n ic ipa l idades  y e l  pago de  una indemnización de c i e n  m i l  pesos,  

que e s  exc luyente ,  de  t a l  manera que un profesor  que s i r v a  

en dos co leg ios  s ó l o  podrá p e r c i b i r  una vez e s a  cant idad .  
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Se habilitan los fondos para ello en la iniciativa y eso 

constituye el primer grupo de normas que. se propone en el 

proyecto que estoy informando. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Artlculos lo, 2' y 3O. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Efectivamen- 

te, mi Almirante. 

Ahora, la otra parte es la que se refiere a la ley 

que he mencionado. 

Aqul, fundamentalmente, se proponen dos cosas. Pri 

mero, concordar--y aqul estoy siguiendo lo que señala el in- 

forme técnico--la definición de docencia de aula con otros 

preceptos relativos a la materia. 

Y, en seguida, suprimir el carácter de indefinido 

del contrato de reemplazo por causa de renovación por mbs de 

una vez. 

Estos dos propósitos están reflejados en la ley a 

través de un sistema bastante complejo de modificaciones del 

cuerpo lesal a queme refiero. 

A continuación, sancj-ona con multa a los estable - 
cimientos educacionales que infrinjan las normas vigentes o 

que se dicten en la materia. 

Luego, se otorgan noventa dias de plazo para que , 

los contratos de trabajo del personal docente municipal vigentes al lo 

de marzo de 1977, se ajusten a las disposiciones de la anti - 
gua ley que se modificarla ahora. 

El proyecto trae petición de extrema urgencia. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Sobre la materia qui- 

siera informar que en el artlculo 4O del Mensaje hay una can - 
tidad de modificaciones a la ley No 18.602. Entre ellas hay 

una con relación al artlculo 5' de la ley No 18.602. Este de - 
cla claramente: "La jornada semanal de trabajo máxima de quie - 
nes ejerzan labores docentes para un mismo empleador no podrá 

exceder de 44 horas." 

En seguida, el p6rrafo segundo señalaba: "La docen - 
tia de aula semanal no podrd exceder de 36 horas de clases. 

El horario restante será destinado a actividades de colabora- 

ción o complementación." 
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En todo caso, todos los que hlchs cbses--creo 

que todos las hemos hecho muchas veces--entendemos que es 

lo que se ha usado siempre y fue la causa por la cual es- 

te proyecto que venla muy malo del Ministerio de Educación 

la modificamos y dejamos en otros términos,de com6n acuer - 
do entre los cuatro que estamos sentados aqul. 

Esta mañana estuvo el Ministro Gaete--no habl6 

conmigo, sino que con el Jefe de Gabinete-- y aparentemen - 

te el Ministerio del Trabajo ha llegado a la conclusión que 

de acuerdo con este texto, los profesores tendrlanque hacer 

47 horas y media de clases semanales, lo que es absolutamen - 
te imposible. Es absurdo que una persona normal haga 47 ho- 

ras de clases, más las horas de otras actividades complemen - 
tarias. 

Por lo tanto, pido un acuerdo a la Junta para que 

al tratar este proyecto de ley, que viene con extrema urgen 

cia, porque es indispensable por el asunto de la bonifica - 
ción para los profesores despedidos, asista la señora Martha 

Stefanowsky, que es la 6nica que entiende el problema, por- 

que esta señora estuvo cuando se configuró esta ley. 

Ahora hay un enredo que no lo entiende nadie, ni 

el Ministerio de Educaci6n ni el Ministerio del Trabajo ni 

el de Hacienda y, menos aÚn,lo entenderán los profesores. 

Imaglnense ustedes lo que significa que les exi - 
jan a los profesores 47 horas y media. 

Asl que, pediria eso, ya que siendo Comisión Con - 
junta puede ésta relativamente rápido despachar este proyec - 
to de ley y con una buena inf.ormación. 

LHabrla acuerdo? 

El señor GENERAL STANGE.- Conforme. 

El señor GENERAL MATTHE1.- Correcto. 

El señor TENIENTE GENERAL GORD0N.- Conforme. 

El señor CONTRAALMIRANTE (JT) M0NTAGNA.- Perdbn, 

mi Almirante. 

Falta también, hasta donde he podido ver, en los 
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a n t e c e d e n t e s t e l  informe $.$nex&stente de l a  Direccion d e l  

Trabajo,  que s e r l a  e l  que genera un problema de i n t e r p r e t a  - 
c i6n  de l a  l e y ,  que e s  e l  que ha causado l a  d i f i c u l t a d  y ,  

r e p i t o ,  e l  problema. 

E l  señor  TENIENTE GENERAL GORD0N.- Yo l o  p e d i r l a  

en l a  Comisi6n, porque hay v a r i a s  cosas  que e s t á n  i n e s t a t -  

b l e s .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Todo e s  i n e s t a b l e .  

E l  señor  CONTRAALMIRANTE ( J T )  M0NTAGNA.- Hay va- 

r i a s  cosas  oscuras .  

E l  señor  TENIENTE GENERAL GORD0N.- E s t 6  todo i n e s  

t a b l e .  No t i e n e n  c l a r o  l o  de  las  horas  de  c l a s e s .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Además, con eso qu ie  - 

r e  d e c i r  que hay una cant idad  de profesores  que e s t á n  ya 

exonerados y s i  s e  les a p l i c a  l a  l e y ,  no l e s  pagarán l o s  

c i e n  m i l  pesos.  A s l  que no puede s e r  peor.  

E s t e  proyecto de  l e y  pertenece a l a  Segunda Comi - 
s i 6 n  y serla Conjunta. E s t i m o  que l a  p a r t e  i n i c i a l ,  que es 

de  l a  bon i f i cac i6n ,  ser la  con d i fus i6n-- lo  someto a l a  con- 

s ide rac i6n  de  l a  Junta--, pero creo  que no deberlamos d e c i r  

nada de l a  segunda p a r t e ,  porque s e r l a  un enredo y un g u i r i  - 
gay, que no l o  en tender la  nadieen un momento en que hay una 

verdadera a l t e r a c i 6 n  en e l  universo corporac ional  de profe-  

s o r e s .  

LHabrla acuerdo? 

Un señor ASISTENTE.- Hasta e l  a r t i c u l o  3 O .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Se puede hab la r  h a s t a  

e l  a r t i c u l o  3". E l  r e s t o  l o  dejamos h a s t a  que l o  estudiemos 

noso t ros ,  como para  que podamos d e c i r  a lgo  cuerdo. 

E l  señor TENIENTE GENERAL GORD0N.- Por Gltimo, es 

una rriodificaci6n. 

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Conforme. 

E l  señor  GENERAL STANGE.- Conforme. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Además, no se puede 

d e c i r  que haya adecuaciones. 
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E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- L e  ped l  a l  

Min i s t ro  Gaete que f u e r a  hoy d l a  a darme algunas exp l i ca -  

c iones  que l e  habla  s o l i c i t a d o  d e l  informe de l a  Dirección 

d e l  Trabajo.  Me d i j o  que no hab la  t a l  informe, porque e s a  

Direcci6n habla  est imado que no e r a  prudente  h a c e r l o  y ,  en 

cambio, s ó l o  s e  suspendla  por l a  Dirección d e l  Trabajo l a  

v i s i t a  a l o s  c o l e g i o s  pa ra  e l  pago de l a s  remuneraciones 

pa ra  e s t e  mes, cosa que no podla hace r se  e l  próximo m e s .  

Por eso  m e  s eña l6  que t e n l a  urgencia  en  esta p a r t e  d e l  pro - 
yec t o  . 

Todo e s t o  f u e  a r a l z  de  que l e  hab la  p lan teado  

l a  p o s i b i l i d a d  de un desglose .  La verdad e s  que e s t a  pos i -  

b i l i d a d  no s e  ve muy probable .  

E l  s eñor  ALMIRANTE MERINO.- No s e  puede. Es to  es - 
t á  Intimamente l i g a d o .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- También t e n d r l a n  que 

v e n i r  de  l a  Dirección d e l  Traba jo ,  porque s i  no v ienen  l a s  

personas que e s t 5 n  objetando este asunto  ... 
E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- La au to r idad  de  Educa - 

c i 6 n  que sabe  e s t o  es l a  señora  Stefanowsky, que es tuvo  es - 
tudiando e s t a  l e y  con nosot ros .  E s  l a  6 n i c a  persona que en- 

t i e n d e  este problema. 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.-  E l  proyecto 

s i g u i e n t e  e s  e l  d e l  b o l e t l n  N o  837-02.  

En l a  Armada e x i s t e n  l o s  O f i c i a l e s  de  S e r v i c i o s  

E s p e c i a l e s ,  que son O f i c i a l e s  de  Llnea,  l o s  que por  s u s  ap- 

t i t u d e s  o conocimientos e s p e c i a l e s  conviene mantener en t i e  - 
r r a ,  s i n  perder  por e l l o  s u s  r e s p e c t i v o s  Esca lafones ,  pero 

siempre debiendo ser O f i c i a l e s  de Llnea.  

En e l  Mensaje y en e l  informe t é c n i c o  se s e ñ a l a  

que l o s  O f i c i a l e s  d e l  L i t o r a l  e s t á n  en una s i t u a c i ó n  s i m i  - 
l a r  y convendrla i n c l u i r l o s  d e n t r o  d e  l o s  O f i c i a l e s  de  Ser-  

v i c i o s  E s p e c i a l e s ,  l o  que no se puede hacer  s i n o  por l e y .  

En e s a  v i r t u d ,  s e  propone una norma muy s imple 

que es é s t a , d e  i n c l u i r  a l o s  O f i c i a l e s  d e l  L i t o r a l  d e n t r o  
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de los Oficiales de Servicios Especiales. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Son aquellos que ten - 
gan las aptitudes y conocimientos adecuados para ser nom - 
brados por el Comandante en Jefe. 

Ese es el proyecto de ley. 

Ordinario, sin urgencia, Cuarta Comisión, con di - 
fusión. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- El dltimo 

proyecto corresponde al boletln No 838-03 también, pero es- 

ta vez emana de una divergencia entre el Ministerio de Eco- 

nomla y la Contralorla General de la ~epdblica. 

El Ministerio de Economla intentó dictar un decre - 
to supremo que permitiera la obligatoriedad del libre inter - 
cambio de los cilindros.de gas al comercializar este produc - 
to. Es decir, de que tanto el consumidor, como el productor 

y el distribuidor tuvieran el derecho de comprar un cilindro 

de cualquiera empresa que fuera Y después pudiera entregarlo al 
distribuidor para efecto de hacer el cambio sin dificultad. 

Eso lo objetó la Contralorla General de la Repd - 
blica y lo hizo en dos oportunidades. En atención a esas ob - 
jeciones, que derivaron de una consideración relativa al de - 
recho de propiedad, que sólo puede limitarse por ley, es que 

se propone este proyecto de ley. 

La iniciativa pretende establecer como obligato - 
rio el libre intercambio en la comercialización de los ci - 
lindros de gas licuado. 

En seguida, dispone una sanción con multa para el 

que no cumpla la obligación. 

Ese es el proyecto. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Primera Comisión. 

El señor GENERAL MATTHE1.- Una pregunta sobre ese 

tema. 

¿No debiera establecerse de alguna forma las nor- 

mas, as5 como, por ejemplo, en la electricidad, no cualquie - 
ra compañia puede poner el voltaje y amperaje que quiera, 
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sino que tiene que entregarlo en determinada forma; o los 

enchufes que también deben ser de determinada manera? 

O sea, debe haber normas sobre ese tema. Por lo 

tanto, mSs que el libre intercambio, se deberlan fijar nor - 
mas que serlan obligatorias para todos, no más y con ello 

automáticamente se produce la libre intercambiabilidad. 

El señor TENIENTE GENERAL GORD0N.- En todo caso, 

General Matthei, son iguales. 

Yo hice la misma pregunta. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Parece ser, 

mi General, que el problema deriva de eso: que cada empre- 

sa tiene una válvula distinta. 

El señor TENIENTE GENERAL GORD0N.- Al revés. Tie - 
nen la misma. Lo averigüé bien. Tienen la misma. Inicial - 
mente pensé que era porque tenlan distinta, pero en reali- 

dad, ... 
El señor CONTRAALMIRANTE (JT) M0NTAGNA.- Antes 

eran distintas. 

El señor TENIENTE GENERAL GORD0N.- ... antes eran 
distintas, pero ahora, no. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Tienen nor - 
mas especiales y una de las razones de las diferencias de 

precios está en la mayor o menor seguridad que tiene el ci- 

lindro frente al consumidor. De manera que detrás de esto 

está lo que señala el señorI.General Matthei. Si se estable- 

ce la obligatoriedad de la libre distribuci6n, habrá un pro - 
blema de esa especie que habrá que estudiarlo en la Comisión 

al analizar el proyecto de ley. 

El señor GENERAL MATTHE1.- Creo también que eso no 

puede separarse de una norma técnica aplicable a todo el mun - 
do. 

El señor TENIENTE GENERAL GORD0N.- Correcto. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Desde el momento que 

todos los cilindros se cargan con la misma presión, tiene 
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que haber una r e g l a  t é c n i c a  que es t ab lezca  c u á l  e s  e l  espe- 

s o r  d e l  m a t e r i a l  de  l o s  c i l i n d r o s  para  d a r l e  seguridad a t o  - 

do e l  mundo. 

E l  señor GENERAL MATTHE1.- Y después l a s  vá lvu las .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Y e n  segundo l u g a r ,  

c u á l  e s  e l  t i p o  y de qué m a t e r i a l  son l a s  v á l v u l a s ,  por l a  

misma razón. 

Es te  proyecto l o  t i e n e  l a  Primera Comisión. 

S i  se l e g i s l a  sobre  e s t e  tema, h a b r í a  que e n t r a r  a 

v e r  h a s t a  dónde l a  normativa a c t u a l  e s  r eg lamta r i a  y aplicable a 

todo e l  mundo, t a n t o  desde e l  punto de v i s t a  de l a  seguridad,  

como de igualdad de cilindros, porque, com dice el General Matthei, 

una compañía en Chile no puede entregar 220 volts y l a  otra 1 1 0  ; una 

napuede e n t r e g a r  5 0  6 70  c i c l o s .  O s e a ,  deben en t rega r  2 2 0  

v o l t s  y 5 0  c i c l o s .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Y l o s  mismos enchufes 

y l o s  mismos t e l é fonos .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Todo. 

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Luego, l a  Compañla de 

Teléfonos t i e n e  que t e n e r  e l  mismo sis tema.  No puede t e n e r  

d i f e r e n t e s .  Creo que aqul  e s t e  tema e s  de i n t e r é s  nac ional .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- A q u l  habr l a  

que agregar  l a  c a l i f i c a c i ó n ,  que s e r i a  s i n  urgencia ,  y l a  d i  - 
f  us ibn  . 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Primera Comisión, con 

d i f u s i ó n ,  s i n  urgencia .  Corresponde a e s t a  Comisi6nt porque 

v iene  d e l  Min i s t e r io  de Economla. 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.-  En cuanto a 

l a  documentación de Cuenta, s610 hay una ind icac i6n  d e l  P re -  

s i d e n t e  de l a  RepGblica r e spec to  a un proyecto que ya ha si- 

do conocido por l a  Jun ta  en una Sesión que s e  e fec tuó  en su 

oportunidad.  

E s  e l  proyecto que a u t o r i z a  a l a  Caja de Prev i s ión  

de l a  Defensa Nacional para  c r e a r  Centros de  Salud o Rehabi- 

l i t a c i 6 n  para  personas que seña la .  
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Esta  i n i c i a t i v a ,  como d igo ,  ya fue  v i s t a  por l a  

Jun ta .  Con p o s t e r i o r i d a d  a  l a  Sesión de J u n t a ,  s e  r e c i b i ó  

una indicac ión  d e l  P res iden te  de l a  Repfiblica en l a  c u a l  

seña la  que f a c u l t a b a  a  l a  Caja para  que con cargo a  l o s  

fondos d e l  Consejo de  Salud de  l a s  Fuerzas Armadas ... 
E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  NO puede! 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- ... s e  pudie - 
r a n  c o n t r a t a r  médicos, e t c é t e r a .  Además, s e  consul taba una 

norma t r a n s i t o r i a  des t inada  a  r e s o l v e r  l a  s i t u a c i 6 n  produci - 
da por con t ra tac iones  que ya s e  hablan efectuado y que, se- 

gdn s e  pudo v e r  en J u n t a ,  e s t a s  con t ra tac iones  no es taban 

au to r i zadas  legalmente.  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  NO, pues! 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Asf l a s  cosas ,  

ahora,, S.E.el  P res iden te  de l a  Repdblica envla  una i n d i c a  - 
cidn  en que d ice :  "Mire, reemplazo l a  norma d e l  f inanciamien - 
t o  con cargo a  l o s  fondos d e l  Consejo de  Salud para-que sean con 

cargo a  l o s  ingresos  y en t radas  de CAPREDENA ... 
E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- L a  Caja no t i e n e  ingre  - 

sos  n i  e n t r a d a s ,  porque é s t a  no s e  f i n a n c i a  y n e c e s i t a  que 

e l  F isco  l e  dé 4 .500  mil lones de  pesos a l  año para  hacer fun 
L 

c ionar  sus  s e r v i c i o s ,  

E l  señor  TENIENTE GENERAL GORD0N.- Perdón, Almiran - 
te .  

Creo que l o  que d e c l a  r e c i é n  e l  Comandante e s  jus  

tamente l o  que s e  e s t á  buscando en este momento. 

Por l o  demás, e s t e  proyecto e s t á  en e s t u d i o  toda - 
v l a  en ComisiBn, ya que en una oportunidad l o  t ra tamos y l l e  - 
gamos a  acuerdo de  que v o l v i e r a .  Estimo que e s t a  i n i c i a t i v a  

e s t a r l a  en p a r t e  suavizando o dando más f a c i l i d a d e s .  

Ahora, cuando se t ra te  e l  a n t e r i o r ,  é s t e  hay que 

acop la r lo  a l  o t r o ,  porque aquél  no s e  ha r e s u e l t o .  

A m i  j u i c i o ,  no perdemos nada, A J ; n f ~ a ~ t e ,  s i  l o  hace -- 
mos i n g r e s a r  ... 
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E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- V a m o s  a ver lo .  

E l  señor TENIENTE GENERAL GORD0N.- . . . y  vemos en 

conjunto e l  p r o b l e m a .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- V a  a l a  C u a r t a  C o m i -  

s i 6n ,  no m b s .  D e  a h l  a que l o  t r a t e m o s  . . . 
E l  señor  TENIENTE GENERAL GORD0N.- No p o d e m o s  ac- 

t u a r  p r e m e d i t a d a m e n t e ,  s i n  conocer e l  fondo de l  p r o b l e m a ,  

A l m i r a n t e .  Por eso que ingrese y después l o  v e m o s .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- C l a r o ,  de todas m a n e  - 
ras. 

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- D e  todas maneras. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- C u a r t a  C o m i s i ó n . .  

E l  s eño r  SECRETARIO DE L E G I S L A C I 0 N . -  T e r m i n a d a  l a  

C u e n t a .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- ¿ T i e n e  C u e n t a  e l  Secre - 
t a r i o  de l a  Jun ta?  

E l  señor  SECRETARIO DE LA JUNTA.-  No hay C u e n t a ,  

m i  A l m i r a n t e .  

E l  s eño r  ALMIRANTE MERINO.- E n t o n c e s ,  p a s a m o s  a l a  

T a b l a .  

1. PROYECTO DE ACUERDO QUE APRUEBA E L  CONVENIO SOBRE NORMAS 

DE FORMACION, TITULACION Y GUARDIA PARA GENTE DE MAR, DE 

1 9 7 8  (BOLETIN No  8 1 2 - 1 0 )  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- H a y  un so lo  proyecto 

de A c u e r d o  en T a b l a ,  que es un C o n v e n i o  In ternacional ,  d e l  

año 1 9 7 8 ,  sobre f o r m a c i 6 n  de t r i p u l a c i ó n  de buques mercantes. 

E s t a  es una i n i c i a t i v a  que es ind i spensab le  y se apl ica  sola-  

m e n t e  a l o s  buques m e r c a n t e s  y e s + - á n  exc lu idos  l o s  de guerra ,  

l o s  pesqueros,  l o s  y a t e s  de recreo y l o s  buques de construc-  

c i6n  p r i m i t i v a .  

¿ H a y  observaciones? 
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El señor GENERAL MATTHE1.- No hay. 

El señor GENERAL STANGE.- No hay. 

El señor TENIENTE GENERAL GORD0N.- No hay observa - 
cienes . 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Se aprueba. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Perdón. Hay 

una reserva, mi Almirante. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Sí. Hay una reserva 

que se refiere al artículo 6". Eso ya está conversado. 

Se aprueba con una reserva. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Eso querla 

pedirle, señor. Se aprueba el texto propuesto por la Comi - 
sien Informante, incluyendo un oficio de reserva al Presiden - 
te de la Repbblica. 

El señor CONTRAALMIRANTE (JT) M0NTAGNA.- Sugirién- 

dole al Presidente de la RepGblica hacer una reserva. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- NosQtros no podemos ha - 
ter reserva, sino que tenemos que sugerirla al Presidente. 

El señor CONTRAALMIRANTE (JT) MONTAGNA. - Y la mo - 
dif%c,a&i6ndel Anexo debe estar sujeta a la aprobación legis- 

lativa correspondiente. 

--Se aprueba y se acuerda oficiar al Presidente de 

la RepGblica sugiriendo una reserva. 

INCIDENTES 

El señor GENERAL MATTHE1.- Perd6n, quisiera consul - 
tar si los señores Miembros de la Junta desean escuchar una 

corta relaci6n para que conozcan en que punto está el estu - 
dio del proyecto de ley referente al Código del Trabajo. 

Se ha estudiado intensamente y tal vez quieran oír 

una exposición de dos o tres minutos. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Bien. 

Tiene la palabra el Coronel Varela. 
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E l  señor  JEFE DE GABINETE DE LA FACH.- Con l a  ve- 

n i a  de l a  H.  Jun ta .  

La Comisión Conjunta terminó ayer  su t r a b a j o  de r e  

v i s i 6 n  de  todo e l  a r t i c u l a d o  d e l  Código d e l  Trabajo,  con l a s  

d i s t i n t a s  innovaciones menores que s e  fueron introduciendo a 

su  t e x t o .  

En e s t e  momento, e l  t e x t o  f i n a l  s e  e s t d  haciendo a 

máquina y s e  e s tdn  revisando l a s  derogaciones y l a s  c i t a s ,  

porque hay cambios en l o s  ntímeros d e l  a r t i c u l a d o ,  dado a que 

s e  redujo  de  l o s  625 a r t l c u l o s  a a l rededor  de 400, cons idera  - 
das  . . . 

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Las l e y e s  que no van. 

E l  señor  JEFE DE GABINETE DE LA FACH.- ... l a s  l e  - 
yes que no van. 

Creemos con toda f e  que e l  d l a  28 e s t a r l a  en  condi - 
cienes de ser t r a t a d o  por l a  H.  Junta .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Perdón. 

¿Hay alguna o t r a  ind icac i6n  d e l  Min i s t e r io  d e l  Tra - 
bajo?  

E l  señor  JEFE D E  GABINETE DE LA FACH.- H a s t a  e l  mo - 
mento, no. 

Lo único e s  que e l  señor Minis t ro  d e l  Trabajo me 

llamó hoy d l a  por t e l é f o n o  y ,  asimismo l o  h izo  con e l  señor  

S e c r e t a r i o  de l a  J u n t a ,  para  r o g a r l e  a l a  Jun ta ,  s i  l o  t u v i e  - 
r a  a b ien ,  disponer  que l a  Sesión d e l  d l a  28 fue ra  s i n  d i fu -  

s i ó n  respec to  d e l  tema d e l  Código d e l  Trabajo,  por s i  hubie- 

r a  algún problema y no s e  c rea ran  expec ta t ivas  de o t r o  orden. 

Sospecho que e l  problema se d e r i v a  d e l  a r t l c u l o  13 

en cuanto a l  cambio de cant idad  de personasencondic iones  de 

negociar  colect ivamente.  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- De.5 a 8 y e l  8 por 5. 

Estamos en 8 y quedamos en e s a  c i f r a .  

E l  señor  JEFE DE GABINETE DE LA FACH.- Esa e s  una de  

l a s  dudas; y un cambio que hay, de  250 a 150, que también fue  



R E P U B L I C A  D E  C H I L E  
H. JUNTA DE GOBIERNO - 

explicado a la H. Junta y que ésta aceptó en la Sesión pasa - 
da. 

El señor SECRETARIO DE LA JUNTA.- Igualmente, el 

señor Ministro manifest6 que, incluso, si el Código fuera 

aprobado el próximo martes, no se difundiera su aprobación, 

m a  cons.iderarlo el dla 1 O de mayo. 

Eso lo hizo presente ayer. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Esa es una idea del 

Ministro. Nosotros lo aprobaremos en Junta y se promulgará 

el l o  de mayo con la firma del Presidente, pero ése es otro 

tema. 

Cuando me pregunten si se aprobó en Junta, contes - 
taré afirmativamente. Asl que, inf6rmele eso al Ministro. 

El señor SECRETARIO DE LA JUNTA.- ¿Se incluye la 

difusión de la Tabla? 

El señor ALMIRANTE MERINO.- También se incluye la 

Tabla. 

El señor CONTRAALMIRANTE (JT) M0NTAGNA.- Creo que 

debe haber una equivocación del Ministro, porque que el Pre - 
sidente aparezca promulgando un mamotreto como es el Código 

del Trabajo, es como si la Junta lo hubiera visto "entre ga- 

llos y medianoche". 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Se ha demorado tres 

años en esto. 

El señor GENERAL MATTHE1.- Tranquilamente. 

El señor ALMIRANTE MERINO.-  ES tan trascendente y 

no lo vamos a decir! 

El señor CONTRAALMIRANTE (JT) M0NTAGNA.- Si la Jun - 
ta lo aprobó, ¿cuánto tiempo fue necesario? ¿Cuándo aprobó 

este mamotreto? 

El señor GENERAL STANGE.- ¿Cuándo lo estudiaron? 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Son dos Poderes del Es - 
t ado . 

iA ml, nadie me viene a decir lo que tengo que hacer 

en la materia! 
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E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Preocupado, 

precisamente,  por l a  indicac ión  que s e  d i j o  aqul  que vendr la ,  

llamé a l a  Pres idencia  de l a  ~ e p d b l i c a  con e l  o b j e t o  de  e s t a  - 
b l e c e r  cuSndo l l e g a b a ,  toda vez que,en p r i n c i p i o ,  se habla  

acordado que se v i e r a  en l a  pr6xima Sesi6n. 

La verdad es que l a  indicac ión  e s t a b a  l i s t a ,  pero 

en d e f i n i t i v a ,  S.E. e l  p res iden te  de l a  Rep6blica dispuso 

que no hubiera  indicac ión .  En consecuencia,  no l l e g a r s .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- ¿Sobre qué? 

E l  señor  SECRETARIO, DE LEGISLACI0N.- ~ o 6 r e  e l  C6di - 
go d e l  Trabajo.  

E l  señor  GENERAL STANGE.- Sobre e l  cambio de  8 a  5 .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Sobre nada, s e  - 
ñor . 

E l  señor  TENIENTE GENERAL GORD0N.- No agrega nada. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- En tonces , . se  aprueba co - 
mo nosot ros  l o  hicimos. 

E l  señor  TENIENTE GENERAL GORD0N.- Exacto. 

--Se acuerda i n c l u i r  e l  proyecto de  l e y  en l a  Tabla 

de l a  Sesión L e g i s l a t i v a  d e l  d l a  28 de a b r i l  de 1987. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Ofrezco l a  pa labra .  

S i  nadie  hace uso de  l a  pa labra ,  muchas g r a c i a s ,  

c a b a l l e r o s ,  se l e v a n t a  l a  Sesi6n. 

--Se l evan ta  l a  Sesión a l a s  16.30 horas  

(Firmas a l a  vue l ta )  
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